
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores do  

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre 10 de outubro de 2016. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 796/2016 

 

Projeto de autoria do Executivo: 

 

   A pedido da secretaria dessa Casa de Leis será analisado, por meio de 
parecer jurídico, a legalidade do Projeto de Lei nº 796/2016 que “Institui o Plano Municipal de 
Cultura de Pouso Alegre e dá outras Providências”. 

    De acordo com a justificativa, a intenção é fazer “parte do Sistema 
Municipal de Cultura – Lei nº 5407/13, com a finalidade de implementar e planejar políticas 
culturais em nosso Município.”. E ainda: 

“A proposta opta pelo incentivo às manifestações artístico-culturais da 
sociedade, em âmbito municipal e regional, a valoração do patrimônio 
cultural, pois é através do imaginário e dos bens simbólicos que o 
homem representa e recria a si próprio e ao mundo, construindo sua 
identidade, sua auto-estima, sua maneira de olhar, sentir, perceber, ser 
e estar ser e estar na vida, sua relação com o outro e com o espaço 
físico e social onde vive.  

 

 

 “Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”. 

   O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência 
legislativa desta casa, consoante o disposto no artigo 30, incisos I e IX, todos da Constituição 
Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, e promover a 
proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual. 



 

   Por interesse local entende-se: 

“ todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único 
interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo 
que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse 
local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., 
Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

    A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo 
público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos 
de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites 
ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição Estadual. 

   Sob o ponto de vista cultural, o projeto fomenta a cultura, garantindo a 
todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura nacional, apoiando e 
incentivando  a valorização e a difusão das manifestações culturais, nos exatos termos do caput 
do art. 215 da Constituição Federal. 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração 
das ações do poder público que conduzem à: 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; III formação de 
pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 
dimensões;  

IV democratização do acesso aos bens de cultura;  

V valorização da diversidade étnica e regional.  

   Pois bem, a manutenção cultural em um meio ambiente saudável, 
equilibrado, e sem burocracias excessivas trata-se de assunto de interesse de todos, garantido 
constitucionalmente, devendo o Estado apoiar e incentivar a valorização e a sua difução. 

 



   O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no 
exercício da competência legislativa desta casa, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I e 
IX, da Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local, e promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 
ação fiscalizadora federal e estadual. 

   Por tais razões, SMJ., atendidos os requisitos legais transcritos, exaro 
parecer favorável ao projeto de lei parlamentar, e poderá ser levado a efeito pelo Plenário da 
Casa, de toda forma, ficam resguardadas as opiniões contrárias. 

    É o modesto parecer, SMJ, sem embargo de outro em sentido diverso, 
para com os quais fica registrado respeito. 

 

 

Wander Luiz Moreira Mattos 

Consultor jurídico 

OAB/MG nº 93.288 

 


